
 
 
O Socialismo Petista  
  
  
 O Socialismo Petista é parte da resolução aprovada no 7º Encontro Nacional, ocorrido 
entre 31 de maio e 3 junho de 1990, no Palácio de Convenções do Anhembi, em São Paulo, 
e reafirmado no 2º Congresso, realizado em Belo Horizonte, entre 24 e 28 de novembro de 
1999. 
 
 
Esta resolução propõe-se a reafirmar nosso juízo sobre o sistema capitalista, consolidar 
sinteticamente o acúmulo partidário no que se refere à alternativa socialista, identificar 
fundamentais desafios histórico-doutrinários à causa do socialismo e propor amplo debate 
ao PT e à sociedade brasileira sobre a superação concreta de tais desafios. 
 
1. O PT já nasceu com propósitos radicalmente democráticos. Surgimos combatendo a 
ditadura militar e a opressão burguesa, exigindo nas ruas e nos locais de trabalho respeito às 
liberdades políticas e aos direitos sociais. Crescemos denunciando a transição conservadora 
e construindo as bases da soberania popular. Em dez anos de existência, o PT sempre 
esteve na vanguarda das lutas pela democratização da sociedade brasileira. Contra a 
censura, pelo direito de greve, pela liberdade de opinião e manifestação, pela anistia, pelo 
pluripartidarismo, pela Constituinte autônoma, pelas eleições livres e diretas. Tornando-nos 
um grande partido de massas, denunciando a expropriação dos direitos de cidadania pelo 
poder de Estado, o atrelamento dos sindicatos ao aparato estatal, o imposto sindical. 
Diversos companheiros deram sua vida na luta dos trabalhadores pela democracia. Santo 
Dias, Wilson Pinheiro, Margarida Alves, Padre Jósimo, Chico Mendes e tantos outros. 
Na raiz de nosso projeto partidário está, justamente, a ambição de fazer do Brasil uma 
democracia digna desse nome. Porque a democracia tem, para o PT, um valor estratégico. 
Para nós, ela é, a um só tempo, meio e fim, instrumento de transformação e meta a ser 
alcançada. Aprendemos na própria carne que a burguesia não tem verdadeiro compromisso 
histórico com a democracia. A relação das elites dominantes com a democracia é 
puramente tática, elas se socorrem da via democrática quando, pragmaticamente, lhes 
convém. Na verdade, a democracia interessa, sobretudo aos trabalhadores e às massas 
populares. Ela é imprescindível, hoje, para aprofundar suas conquistas materiais e políticas. 
Será fundamental para a superação da sociedade injusta e opressiva em que vivemos. Assim 
como será decisiva, no futuro, a instituição de uma democracia qualitativamente superior, 
para assegurar que as maiorias sociais de fato governem a sociedade socialista pela qual 
lutamos. 
 
2. A vocação democrática do PT, no entanto, vai além das bandeiras políticas que defendeu 
e defende. Também a sua organização interna expressa nosso compromisso libertário. Ela 
reflete o empenho, sempre renovado, de direções de bases militantes para fazer do próprio 
PT uma sociedade livre e participativa, premissa daquela outra, maior, que pretendemos 
instaurar no país. 
Refratário ao monolitismo e verticalismo dos partidos tradicionais – inclusive de muitas 
agremiações de esquerda –, o PT esforça-se por praticar a democracia interna como 



requisito indispensável a seu comportamento democrático na vida social e no exercício do 
poder político. O mesmo vale para a relação do partido com suas bases sociais e com a 
sociedade civil em seu conjunto. Embora tenha nascido pela força dos movimentos 
sindicais e populares e com eles mantenha um poderoso vínculo de inspiração, referência e 
interlocução, buscando propor-lhes uma direção política, o PT recusa-se, por princípio, a 
sufocar sua autonomia e, mais ainda, a tratá-los como clientela ou correia de transmissão. 
 
3. Outra dimensão visceralmente democrática do PT é seu pluralismo ideológico-cultural. 
Somos, de fato, uma síntese de culturas libertárias, unidade na diversidade. Confluíram para 
a criação do PT, como expressão de sujeitos sociais concretos, mais ou menos 
institucionalizados, diferentes correntes de pensamento democrático e transformador: o 
cristianismo social, marxismos vários, socialismos não-marxistas, democratismos radicais, 
doutrinas laicas de revolução comportamental etc. 
O ideário do partido não expressa, unilateralmente, nenhum desses caudais. O PT não 
possui filosofia oficial. As distintas formações doutrinárias convivem em dialética tensão, 
sem prejuízo de sínteses dinâmicas no plano da elaboração política concreta. O que une 
essas várias culturas políticas libertárias, nem sempre textualmente codificadas, é o projeto 
comum de uma nova sociedade, que favoreça o fim de toda exploração e opressão. 
 
4. Esse compromisso de raiz com a democracia nos fez igualmente anticapitalistas – assim 
como a opção anticapitalista qualificou de modo inequívoco nossa luta democrática. Um 
dos estímulos mais poderosos a nossa organização, como partido político dotado de um 
projeto alternativo de governo e de poder, foi a descoberta (para a maioria dos petistas, 
antes empírica que teórica) da perversidade estrutural do capitalismo. Fomos, e seguimos 
sendo, resposta indignada ao sofrimento desnecessário de milhões, conseqüência lógica da 
barbárie capitalista. A experiência histórica concreta – por outras palavras, a pedagogia 
negativa do milagre brasileiro e de tantas outras situações tragicamente exemplares da vida 
nacional e internacional – nos ensinou que o capitalismo seja qual for sua pujança material, 
é vocacionalmente injusto e excludente, avesso por natureza àquela partilha fraterna da 
riqueza social, que é o pressuposto de qualquer autêntica democracia. 
É da opressão capitalista que resulta a miséria absoluta de mais de um terço da humanidade. 
É ela que impõe à América Latina novas formas de escravização, que reduziram a renda per 
capita em 6,5% nos últimos anos, fazendo vários países regredirem a patamares de vinte 
anos atrás. É o sistema capitalista, fundado, em última análise, na exploração do homem 
pelo homem e na brutal mercantilização da vida humana, o responsável por crimes odiosos 
contra a democracia e os direitos humanos, dos fornos crematórios de Hitler aos recentes 
genocídios na África do Sul, passando por nossas tristemente célebres câmaras de tortura. É 
o capitalismo brasileiro, com sua dinâmica predatória, o responsável pela fome de milhões, 
pelo analfabetismo, pela marginalidade, pela violência que se dissemina por todos os planos 
da vida nacional. É o capitalismo que conserva e aprofunda as bases reais da desigualdade 
social no Brasil. 
Por isso mesmo, os documentos constitutivos do PT – Manifesto e Programa de Fundação – 
já advogavam a superação do capitalismo como indispensável à plena democratização da 
vida brasileira. Ainda que textos maiores não aprofundassem o desenho interno da 
pretendida sociedade alternativa, a ambição histórica do PT já era, em sua origem, 
nitidamente socialista. E os dez anos que se seguiram, de penosa, mas apaixonada luta 



democrática, só fizeram confirmar nossa opção anticapitalista e robustecer os 
compromissos transformadores do PT. 
 
5. Semelhante convicção anticapitalista, fruto da amarga experiência social brasileira, nos 
fez também críticos das propostas social-democratas. As correntes social-democratas não 
apresentam, hoje, nenhuma perspectiva real de superação histórica do capitalismo. Elas já 
acreditaram, equivocadamente, que a partir dos governos e instituições do Estado, 
sobretudo o parlamento, sem a mobilização das massas pela base, seria possível chegar ao 
socialismo. Confiavam na neutralidade da máquina do Estado e na compatibilidade da 
eficiência capitalista com uma transição tranqüila para outra lógica econômica e social. 
Com o tempo, deixaram de acreditar, inclusive, na possibilidade de uma transição 
parlamentar ao socialismo e abandonaram não a via parlamentar, mas o próprio socialismo. 
O diálogo crítico com tais correntes de massa é, com certeza, útil à luta dos trabalhadores 
em escala mundial. Todavia seu projeto ideológico não corresponde à convicção 
anticapitalista nem aos objetivos emancipatórios do PT. 
 
6. Ao mesmo tempo, nosso compromisso estratégico com a democracia – a identidade 
democrática do PT – levou-nos a refutar os supostos modelos do chamado socialismo real. 
Nunca ignoramos a falácia do termo. A mídia conservadora o utiliza para facilitar o 
combate ideológico a qualquer projeto histórico que se insurja contra a dominação 
capitalista. Segundo seus detratores, o socialismo seria, quando materializado, fatalmente 
avesso aos ideais de progresso e liberdade, reacionarismo que repudiamos com veemência. 
Além disso, a expressão socialismo real, em sua generalidade abstrata, desconsidera 
particularidades nacionais, diferentes processos revolucionários, variados contextos 
econômicos e políticos etc. Nivela experiências de transformação social heterogêneas em 
sua natureza e em seus resultados, desqualificando conquistas históricas que, seguramente, 
não são irrelevantes para os povos que as obtiveram. Algumas das experiências 
autoproclamadas socialistas originaram-se de revoluções populares, ao passo que outras 
decorreram da derrota da Alemanha nazista e da ocupação desses países pelo Exército 
Soviético, o que redesenhou o mapa geopolítico europeu, dando origem ao chamado Bloco 
Socialista, controlado pela URSS. Em alguns processos nacionais, as massas obtiveram 
influência não desprezível nos rumos da vida nacional. E, seguramente, merece avaliação a 
parte e juízo positivo, com todos os seus percalços, a experiência sandinista, na medida em 
que se assegurou ao povo nicaragüense uma inédita eqüidade política e civil. 
O PT apóia a luta dos trabalhadores e dos povos por sua libertação, assumindo a defesa dos 
autênticos processos revolucionários, mas o faz com total independência política, 
exercendo plenamente seu direito de crítica. Foi assim que, desde sua fundação, o PT 
identificou na maioria das experiências do chamado socialismo real uma teoria e uma 
prática incompatíveis com o nosso projeto de socialismo. Sua profunda carência de 
democracia, tanto política quanto econômica e social; o monopólio do poder por um único 
partido, mesmo onde formalmente vigora o pluralismo partidário; a simbiose partido-
Estado; o domínio da burocracia enquanto camada ou casta privilegiada; a inexistência de 
uma democracia de base e de autênticas instituições representativas; a repressão aberta ou 
velada ao pluralismo ideológico e cultural; a gestão da vida produtiva por meio de um 
planejamento verticalista, autoritário e ineficiente – tudo isso nega a essência mesma do 
socialismo petista. 



Nossa crítica a tais processos históricos, feita sob a ótica da luta revolucionária e à luz das 
diversas experiências socialistas, em nível internacional, tem sido constante, ainda que 
limitada. O PT foi o primeiro partido político brasileiro a apoiar a luta democrática do 
Solidariedade polonês, mesmo sem outras afinidades ideológicas. Temos combatido os 
atentados à liberdade sindical, partidária, religiosa etc. nos países do chamado socialismo 
real com a mesma motivação com que lutamos pelas liberdades públicas no Brasil. 
Denunciamos com idêntica indignação o assassinato premeditado de centenas de 
trabalhadores rurais no Brasil e os crimes contra a humanidade cometidos em Bucareste ou 
na Praça da Paz Celestial. O socialismo, para o PT, ou será radicalmente democrático, ou 
não será socialismo. 
Os movimentos que conduziram às reformas no Leste Europeu voltaram-se justamente 
contra o totalitarismo e a estagnação econômica, visando institucionalizar regimes 
democráticos e subverter a gestão burocrática e ultracentralizada da economia. O desfecho 
desse processo está em aberto e será a própria disputa política e social a definir seus 
contornos. Mas o PT está convencido de que as mudanças ocorridas e ainda em curso nos 
países do chamado socialismo real têm um sentido histórico positivo, ainda que o processo 
esteja sendo hegemonizado por correntes reacionárias, favoráveis à regressão capitalista. 
Tais movimentos devem ser valorizados, não porque representem em si um projeto 
renovador de socialismo, mas porque rompem com a paralisia política, recolocam em cena 
aberta os diversos agentes políticos e sociais, impulsionam conquistas democráticas e, em 
perspectiva, podem abrir novas possibilidades para o socialismo. A energia política liberada 
por tamanha mobilização social não será facilmente domesticada pelo receituário do FMI 
ou pelos paraísos abstratos da propaganda capitalista. 
 
7. Nossa bagagem ideológica original, enriquecida no próprio curso da luta política e 
consolidada nos vários Encontros Nacionais do partido, orientou a conduta do PT ao longo 
de toda a década de 1980 e garantiu a conquista de importantes objetivos históricos. Com o 
sentido geral de nossa política – democrático e anticapitalista – perfeitamente assegurado, 
optamos pela construção progressiva de nossa utopia concreta, isto é, da sociedade 
socialista pela qual lutamos. Quisemos evitar tanto o ideologismo abstrato, travo elitista da 
esquerda tradicional brasileira, quanto o pragmatismo desfibrado, característico de tantos 
outros partidos. De nada nos serviria um aprofundamento ideológico puramente de cúpula, 
sem correspondência na cultura política real de nossas bases partidárias e sociais. 
De resto, também as direções careciam de muita experiência, que só a luta democrática de 
massas, paciente e continuada, pode proporcionar. O que legitima os contornos estratégicos 
definidos de qualquer projeto socialista é a convicção radicalmente democrática e 
transformadora de amplos segmentos populares. Pode-se dizer, sem indevido triunfalismo, 
que tal pedagogia política, baseada na auto-educação das massas por meio de sua 
participação civil, revelou-se, no geral, acertada. 
 
8. Reconhecemos a existência, em escala mundial, de forças e movimentos de caráter 
democrático, popular, de libertação e socialista com identidades com o projeto petista e 
com os quais manteremos relações privilegiadas. A hora presente nos faz inéditos desafios, 
que só serão vencidos através de uma superior criatividade político-ideológica. 
Atravessamos um novo período histórico, tanto em nível nacional quanto internacional, que 
exige do PT e de todas as forças socialistas e democráticas uma elaboração doutrinária 
ainda mais audaz e rigorosa.  



Com a projetada reestruturação da economia brasileira e a decorrente recomposição da 
hegemonia interburguesa, a disputa política passa a dar-se, cada vez mais, no terreno dos 
projetos gerais, de notórias implicações ideológicas. Mais do que a mera estabilização da 
economia ou seu ajuste, o que está em jogo é o próprio caráter da inserção estratégica do 
Brasil no contexto internacional, seja como projeto econômico, seja como projeto 
ideológico. 
Por outro lado, à medida que o PT galvaniza parcelas crescentes da sociedade brasileira e se 
credencia como alternativa política para o país, impõe-se maior explicitação de nossa 
alternativa histórica. Muitos dos desafios aparentemente conjunturais – a reforma do 
Estado, por exemplo, ou a luta pela democratização da propriedade fundiária – só podem 
ser de fato equacionados e superados à luz de maiores definições estratégicas. 
Da mesma forma, o fracasso de tantas experiências do socialismo real, com o reforço 
conjuntural da ideologia capitalista, mesmo num país como o nosso, vítima das 
contradições mais agudas e destrutivas do capitalismo, convoca-nos a um renovado esforço 
crítico especulativo, capaz de relançar ética e historicamente a perspectiva da democracia 
socialista. 
 
9. Mas qual socialismo? Qual sociedade, qual Estado lutamos com tamanho empenho para 
construir? Como deverá ser organizada sua estrutura produtiva e com quais instituições 
políticas contará? Como serão conjurados, no plano da política prática, os fantasmas 
ardilosos do autoritarismo? Inútil sublinhar a magnitude da tarefa histórica que é responder 
teórica e praticamente a tais indagações. Tarefa que não depende somente do PT e deve 
engajar todas as energias libertárias disponíveis em nossa sociedade, assim como valer-se 
de esforços análogos realizados em outros quadrantes. 
Para algumas dessas perguntas podemos avançar respostas que decorrem de nossa própria 
experiência ativa e reflexiva. Brotam, por negação dialética, das formas de dominação que 
combatemos ou resultam de convicções estratégicas que adquirimos em nossa trajetória de 
lutas. O 5º Encontro Nacional já apontou o caminho: para extinguir o capitalismo e iniciar a 
construção da sociedade socialista, será necessária uma mudança política radical; os 
trabalhadores precisam transformar-se em classe hegemônica na sociedade civil e no poder 
de Estado. Outros aspectos de nosso projeto socialista são desafios em aberto, para os quais 
seria presunçoso e equivocado supor que podemos dar respostas imediatas. Sua superação 
demandará, provavelmente, insuspeitada fantasia política e criatividade prática, legitimadas 
não apenas por nossas opções ideológicas, mas pela aspiração concreta das massas 
oprimidas a uma existência digna. 
 
10. O PT não concebe o socialismo como um futuro inevitável, a ser produzido 
necessariamente pelas leis econômicas do capitalismo. Para nós, o socialismo é um projeto 
humano cuja realização é impensável sem a luta consciente dos explorados e oprimidos. 
Um projeto que, por essa razão, só será de fato emancipador na medida em que o 
concebemos como tal, ou seja, como necessidade e ideal das massas oprimidas, capaz de 
desenvolver uma consciência e um movimento efetivamente libertários. Daí porque 
recuperar a dimensão ética da política é condição essencial para o restabelecimento da 
unidade entre o socialismo e humanismo. 
 
11. A nova sociedade que lutamos para construir inspira-se concretamente na rica tradição 
de lutas populares da história brasileira. Deverá fundar-se no princípio da solidariedade 



humana e da soma das aptidões particulares para a solução dos problemas comuns. Buscará 
constituir-se como um sujeito democrático coletivo sem, com isso, negar a fecunda e 
desejável singularidade individual. Assegurando a igualdade fundamental entre cidadãos, 
não será menos ciosa do direito à diferença, seja esta política, cultural, comportamental etc. 
Lutará pela libertação das mulheres, contra o racismo e todas as formas de opressão, 
favorecendo uma democracia integradora e universalista. O pluralismo e a auto-
organização, mais que permitidos, deverão ser incentivados em todos os níveis da vida 
social, como antídoto à burocratização do poder, das inteligências e das vontades. 
Afirmando a identidade e a independência nacionais, recusará qualquer pretensão imperial, 
contribuindo para instaurar relações cooperativas entre todos os povos do mundo. Assim 
como hoje defendemos Cuba, Granada e tantos outros países da agressão imperialista norte-
americana, a nova sociedade apoiará ativamente a autodeterminação dos povos, valorizando 
a ação internacionalista no combate a todas as formas de exploração e opressão. O 
internacionalismo democrático e socialista será sua inspiração permanente. 
 
O socialismo que almejamos, por isso mesmo, só existirá com efetiva democracia 
econômica. Deverá organizar-se, portanto, a partir da propriedade social dos meios de 
produção. Propriedade social que não se confunda com propriedade estatal, gerida pelas 
formas (individual, cooperativa, estatal etc.) que a própria sociedade, democraticamente, 
decidir. Democracia econômica que supere tanto a lógica perversa do mercado capitalista 
quanto o intolerável planejamento autocrático estatal de tantas economias ditas socialistas. 
Cujas prioridades e metas produtivas correspondam à vontade social, e não a supostos 
interesses estratégicos do Estado. Que busque conjugar – desafio dos desafios – o 
incremento da produtividade e a satisfação das necessidades materiais com uma nova 
organização de trabalho, capaz de superar sua alienação atual. Democracia que vigore tanto 
para a gestão de cada unidade produtiva – os conselhos de fábrica são referência obrigatória 
– quanto para o sistema no conjunto, por meio de um planejamento estratégico sob o 
controle social. 
 
12. No plano político, lutamos por um socialismo que deverá não só conservar as liberdades 
democráticas duramente conquistadas na sociedade capitalista, mas ampliá-las. Liberdades 
válidas para todos os cidadãos e cujo único limite seja a própria institucionalidade 
democrática. Liberdade de opinião, de manifestação, de organização civil e político-
partidária. Instrumentos de democracia direta, garantida a participação das massas nos 
vários níveis de direção do processo político e da gestão econômica, deverão conjugar-se 
com os instrumentos da democracia representativa e com mecanismos ágeis de consulta 
popular, libertos da coação do capital e dotados de verdadeira capacidade de expressão dos 
interesses coletivos. 
 
13. O PT, lutando por tal socialismo, não menospreza os desafios teóricos e práticos a 
superar para sua obtenção. Sabe que tem pela frente um gigantesco esforço de construção 
doutrinária e de luta social, e declara-se, mais do que nunca, disposto a realizá-lo, em 
conjunto com todas as forças democráticas e transformadoras presentes na vida brasileira. 
 
  
  
  



 


